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Locais de votação em Marília seguem 
sem alterações para o segundo turno

Eleitores de Marília pode-
rão votar no segundo turno 
das Eleições 2026, no próximo 
domingo (25), nos mesmos 
locais utilizados no primeiro 
turno, sem novas alterações 
de endereço previstas para o 
município. A informação foi 
confirmada pelo cartório elei-
toral, após o TRE-SP (Tribu-
nal Regional Eleitoral de São 
Paulo) divulgar mudanças 
pontuais em locais de votação 
de outras cidades do Estado.

A única mudança recente 
no cadastro de locais de vota-
ção de Marília ocorreu entre 
março e abril, quando as se-
ções eleitorais 254, 350 e 364, 
anteriormente instaladas na 

Escola Técnica Industrial An-
tônio Devisate, foram trans-
feridas para a Escola Estadual 
Gabriel Monteiro da Silva, na 
avenida Santo Antônio, 981, 
no bairro Alto Cafezal.

A mudança envolve apro-
ximadamente 730 eleitores, 
que já votaram no novo en-
dereço no primeiro turno, 
realizado em 4 de outubro. 
Portanto, não se trata de uma 
transferência determinada 
para o segundo turno, mas de 
uma alteração anterior, que 
permanece válida para a pró-
xima votação.

Marília conta com três zo-
nas eleitorais: a 70ª, a 180ª e 
a 400ª. A 180ª Zona Eleitoral 
também atende os municípios 
de Lupércio, Ocauçu, Vera 

Cruz e Oriente. Segundo as 
informações obtidas junto ao 
cartório, não houve novas al-
terações de locais de votação 
em Marília nem nas cidades 
abrangidas pela unidade.

Em balanço divulgado 
nesta semana, o TRE-SP in-
formou que as mudanças 
previstas para o segundo tur-
no no estado atingem locais 
na capital e nos municípios 
de Presidente Prudente e São 
João da Boa Vista. As trans-
ferências foram motivadas 
por situações excepcionais, 
como danos causados por 
chuvas e problemas estrutu-
rais nos prédios utilizados 
para a votação.

A Justiça Eleitoral reco-
menda que os eleitores con-

firam o endereço e o número 
da seção antes de sair de casa. 
A consulta pode ser feita pelo 
aplicativo e-Título, na opção 
“Onde votar”, ou pelo Autoa-
tendimento Eleitoral, no por-
tal do TSE (Tribunal Superior 
Eleitoral). Também é possí-
vel obter informações pelo 
WhatsApp do TRE-SP, no nú-
mero (11) 3130-2200, ou pela 
Central de Atendimento ao 
Eleitor, no telefone 148.

A conferência antecipada 
ajuda a evitar deslocamentos 
desnecessários e permite que 
o eleitor planeje o trajeto até 
a urna. Mesmo sem mudanças 
anunciadas para Marília, a re-
comendação é verificar os da-
dos nos canais oficiais da Jus-
tiça Eleitoral antes de votar.

Valor da publicação: R$ 16,24. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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TCE aponta irregularidades em contrato 
de radares assinado na gestão Alonso

O TCE-SP (Tribunal de 
Contas do Estado de São Pau-
lo) julgou irregulares a lici-
tação e o contrato com valor 
inicial de R$ 28 milhões fir-
mado entre a Emdurb (Em-
presa Municipal de Mobili-
dade Urbana de Marília) e a 
Talentech Tecnologia Ltda. 
O processo licitatório e a as-
sinatura do contrato ocor-
reram na gestão anterior, do 
ex-prefeito Daniel Alonso. A 
decisão determina o envio de 
cópia ao Ministério Público 
estadual.

Assinado em fevereiro de 
2023, com prazo original de 
cinco anos, o contrato con-
templa softwares, equipa-

mentos e infraestrutura para 
atividades de operação e fis-
calização do trânsito, incluin-
do radares.

Sob relatoria do conselhei-
ro Marco Aurélio Bertaiolli, 
a Primeira Câmara apontou 
fragilidade na pesquisa de 
preços, superficialidade do 
parecer jurídico e exigências 
de habilitação contrárias às 
súmulas do tribunal. Segun-
do o voto, as cotações foram 
obtidas em prazo reduzido 
e não tiveram validação por 
fontes independentes, o que 
impediu comprovar a compa-
tibilidade dos valores com o 
mercado.

No mesmo julgamento, o 
colegiado considerou impro-
cedente uma representação 

da Central da NFE Tecnologia 
Ltda. contra o edital. O relator 
afastou as alegações apresen-
tadas pela empresa, incluindo 
a de possível direcionamento 
da disputa.

Nas manifestações regis-
tradas no processo, a Emdurb 
defendeu a regularidade da 
contratação e sustentou que 
os apontamentos não com-
prometeram a concorrência. 
A Talentech afirmou que as 
falhas se referiam essencial-
mente à preparação da lici-
tação, de responsabilidade da 
administração pública, e de-
fendeu a regularidade de sua 
participação e da execução 
dos serviços.

O tribunal também ex-
pediu determinações e re-

comendações para futuras 
contratações da Emdurb. 
Conforme a decisão, a exe-
cução do contrato será ana-
lisada em processo separado, 
sem antecipação de conclusão 
sobre pagamentos e serviços 
efetivamente prestados.

Samantha Ciuff a/Arquivo

Licitação e contrato foram julgados

Valor da publicação: R$ 16,24. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Descarte irregular e queimada na zona 
Sul de Marília geram alerta ambiental

O descarte irregular de galhos 
e materiais inservíveis, associado 
ao uso de fogo, chama a aten-
ção para os riscos de incêndio 
em áreas verdes de Marília. Na 
Via Expressa, na zona Sul, uma 
queimada em meio a resíduos 
mobilizou equipes municipais 
nesta semana e levou a Secreta-
ria do Meio Ambiente e Serviços 
Públicos a anunciar providências 
para apurar os fatos e identifi car 
os responsáveis.

Segundo a pasta, o acúmulo 
de galhos secos favorecia a pro-
pagação das chamas e ameaçava 
uma área próxima com expressi-
va cobertura de árvores. A ocor-
rência evidencia como o depósi-
to inadequado de resíduos pode 

colocar em risco a vegetação e a 
fauna do entorno.

O fogo foi identifi cado du-
rante uma vistoria da equipe 
municipal. Conforme o relato 
da secretaria, havia outros pon-
tos com vestígios de queima, o 
que sugere episódios anteriores 
no local. O combate às chamas 
contou com a Defesa Civil e, de 
acordo com a administração, im-
pediu que o incêndio avançasse 
para a vegetação próxima.

A secretaria informou que 
adotará medidas administrati-
vas e legais para investigar as 
circunstâncias da ocorrência 
e buscar a responsabilização, 
caso sejam confirmadas infra-
ções. A queima de resíduos a 
céu aberto e o descarte irregu-
lar podem resultar em sanções, 

conforme as condições apura-
das em cada caso.

Como alternativa ao descarte 
inadequado, Marília dispõe de 
ecopontos para a entrega de ma-
teriais. As unidades de uso geral 
fi cam na rua Joaquim Dias, no 
Nova Marília; na rua Alcides Ca-
liman, 704, no Jardim Califórnia; 
e na rua Doutor Paulino Botelho 
Vieira, 643, no Jardim Santa An-
tonieta. O funcionamento é de 
segunda a sexta-feira, das 8h às 
17h, e aos sábados, das 8h às 12h.

Há ainda uma unidade exclu-
siva para massa verde e galhos na 
rua Maria Giraldi Cavallari, sem 
número, na área rural, e o Eco-
ponto Reserva Pneus, na aveni-
da Antonieta Altenfelder, 2.041. 
Esses dois locais não funcionam 
aos sábados. As orientações so-

bre os materiais aceitos estão 
disponíveis em marilia.sp.gov.
br/onde-descartar.

Para eletroeletrônicos, o ser-
viço Catador Eletrônico oferece 
retirada domiciliar gratuita me-
diante agendamento pelo What-
sApp (18) 99741-9233. A coleta 
inclui equipamentos como com-
putadores, televisores, celulares, 
geladeiras e micro-ondas, além 
de pilhas e baterias.

Denúncias de descarte irre-
gular podem ser encaminhadas à 
Ouvidoria Municipal pelo What-
sApp (14) 3402-6000, na opção 
“Ouvidoria”, ou pelo site marilia.
1doc.com.br/atendimento. Tam-
bém há atendimento pelo e-mail 
ouvidoria@marilia.sp.gov.br e 
presencialmente na rua Quatro 
de Abril, 41.

Valor da publicação: R$ 16,24. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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TRE manda cumprir decisão que pode 
mudar mais uma vez a Casa Legislativa

Uma decisão do TRE-SP (Tribu-
nal Regional Eleitoral de São Paulo) 
pode provocar uma nova mudança 
na composição da Câmara de Ma-
rília. Na quinta-feira (22), o tribunal 
determinou o cumprimento ime-
diato do julgamento sobre fraude à 
cota de gênero na chapa do Mobiliza 
nas eleições de 2024. A medida en-
volve um novo cálculo da distribui-
ção das cadeiras do Legislativo.

Por unanimidade, os integrantes 
da Corte também negaram o pedido 
da vereadora Rossana Camacho e 
do diretório municipal do PSD para 
participarem formalmente do pro-
cesso. Sem admitir a participação 
de ambos, o tribunal não analisou 
o conteúdo do recurso apresentado 
para tentar reverter a decisão.

A disputa judicial já provocou 
duas mudanças na Câmara neste ano. 
José Carlos Albuquerque (Podemos) 
tomou posse em 13 de julho, após a 
retotalização dos votos retirar a vaga 
de Rossana. Uma semana depois, em 
20 de julho, a vereadora reassumiu o 
mandato em decorrência de decisões 
judiciais que suspenderam os efeitos 
da mudança, e Albuquerque voltou à 
condição de suplente.

A fraude reconhecida pela Justi-
ça envolve a chapa do Mobiliza, sem 
atribuição dessa irregularidade à 
vereadora ou ao PSD. A situação de 
Rossana pode ser afetada porque a 
anulação dos votos de outro partido 
interfere no cálculo das vagas.

No recurso, Rossana e o PSD ar-
gumentaram que o Mobiliza conti-
nuava com pelo menos 30% de can-
didaturas femininas mesmo após 

a exclusão da candidatura conside-
rada fi ctícia. Também defenderam 
que uma irregularidade individual, 
sem envolvimento do partido ou de 
seu dirigente, não justifi caria invali-
dar toda a chapa e os votos recebidos 
por candidatas de boa-fé.

A relatora, juíza Fernanda Mas-
sad, entendeu que os requerentes não 
tinham legitimidade para apresentar 

o recurso. Segundo ela, a possibili-
dade de mudança na composição da 
Câmara constitui uma consequência 
indireta do julgamento e não é sufi -
ciente para autorizar a participação 
de Rossana e do PSD na ação. 

Embora determine o cumpri-
mento imediato da decisão anterior, 
o acórdão registra a existência de re-
curso à instância superior.
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contingência de R$ 351,9 mil.
Na divisão por funções de go-

verno, a Educação tem dotação de 
R$ 21,91 milhões, enquanto a Saú-
de conta com R$ 16,41 milhões. 
Entre os programas educacionais, 
estão previstos R$ 2,48 milhões 
para transporte escolar e R$ 1,74 
milhão para merenda. Na Saúde, a 
atenção básica reúne R$ 12,15 mi-
lhões, e a assistência de média e alta 
complexidade, R$ 3,24 milhões.

O planejamento também des-
tina R$ 8,1 milhões para Urbanis-
mo e R$ 3,24 milhões para Sane-
amento. A Assistência Social tem 
previsão de R$ 3,11 milhões; Des-
porto e Lazer, de R$ 2,35 milhões; 
e Cultura, de R$ 789,3 mil.

Os valores representam um 
planejamento. O projeto estabelece 
vigência a partir de 1º de janeiro de 
2027, caso aprovado e sancionado.

Vera Cruz prevê orçamento de 
R$ 71,7 milhões para 2027

Vera Cruz tem proposta de or-
çamento de R$ 71,7 milhões para 
2027. O valor consta do Projeto de 
Lei nº 053/2026, de autoria do Exe-
cutivo, que estima a arrecadação 
e fi xa as despesas para o próximo 
ano, incluindo a manutenção dos 
serviços públicos, o pagamento de 
pessoal e os investimentos.

Do total, R$ 69,5 milhões estão 
destinados ao Executivo e R$ 2,29 
milhões à Câmara Municipal. A 
proposta da LOA (Lei Orçamen-
tária Anual) reserva R$ 1,68 mi-
lhão para investimentos e R$ 69,75 
milhões para despesas correntes, 
relacionadas ao funcionamento da 
administração e dos serviços.

Dentro das despesas correntes, 
pessoal e encargos sociais somam 
R$ 34,89 milhões. O projeto tam-
bém estabelece uma reserva de 

Redação O DIA

Vera Cruz

Valor da publicação: R$ 56,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Vera Cruz cria política de alfabetização 
e acompanhamento dos estudantes

Vera Cruz instituiu a Política 
Municipal de Alfabetização, de-
nominada “Vera Cruz Alfabetiza”, 
com o objetivo de assegurar que 
as crianças da rede municipal es-
tejam alfabetizadas até o fi nal do 
2º ano do Ensino Fundamental. 
A iniciativa também estabelece 
ações para desenvolver competên-
cias de leitura, escrita e matemá-
tica e recuperar a aprendizagem 
dos estudantes que não tenham 
alcançado os níveis adequados de 
alfabetização.

A política foi criada pela Lei 
nº 3.592/2026, sancionada pelo 
prefeito Rodolfo Silva Davoli e pu-
blicada no Diário Ofi cial de quin-
ta-feira (22). A norma entrou em 
vigor na data da publicação, mas 

sua implementação será progres-
siva, conforme a disponibilidade 
orçamentária, fi nanceira e de pro-
fi ssionais do município.

A Diretoria Municipal de 
Educação será responsável pela 
execução, em articulação com as 
escolas, profi ssionais da educação, 
famílias e demais instituições en-
volvidas. Entre os princípios estão 
a redução das desigualdades de 
aprendizagem, a valorização dos 
educadores e a atenção especial 
aos estudantes em situação de vul-
nerabilidade ou com defasagens.

A legislação estabelece avalia-
ções periódicas, acompanhamen-
to individualizado e estratégias 
de intervenção para alunos com 
difi culdades. Também contempla 
reforço, recuperação e recomposi-
ção das aprendizagens, incentivo à 

leitura e à produção escrita, oferta 
de materiais pedagógicos e literá-
rios e fortalecimento de bibliote-
cas e salas de leitura.

A Diretoria de Educação deve-
rá defi nir metas anuais de alfabe-
tização, considerando avaliações 
internas e externas, indicadores 
educacionais e necessidades da 
rede. As escolas deverão acompa-
nhar periodicamente o desenvol-
vimento dos estudantes e incluir 
aqueles com difi culdades em 
ações de apoio pedagógico.

Outro eixo é a formação conti-
nuada dos profi ssionais da Educa-
ção Infantil e dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. As capacita-
ções terão como prioridades práti-
cas de alfabetização, compreensão 
de textos, produção escrita, co-
nhecimentos matemáticos, avalia-

ção e identifi cação de difi culdades 
de aprendizagem.

A lei também cria o Monito-
ramento Municipal da Alfabeti-
zação. O acompanhamento po-
derá considerar o percentual de 
crianças alfabetizadas ao fi nal do 
2º ano, o desempenho em leitura, 
escrita e matemática, a evolução 
durante o ano letivo e a redução 
das desigualdades. Os resultados 
poderão orientar o planejamento 
pedagógico, a formação dos pro-
fi ssionais e as prioridades.

Para executar as ações, o mu-
nicípio poderá fi rmar parcerias 
com a União, o Estado, univer-
sidades, instituições de ensino e 
entidades públicas ou privadas. 
As despesas serão custeadas por 
dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Valor da publicação: R$ 56,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016




